
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 117/2024 
PROCESSO N°. 239/2024 

 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
nº. 76.105.600/0001-86, sediada à Praça Bento Munhoz da Rocha, nº. 30, no bairro Centro, na cidade 
de Campina Grande do Sul, no Estado do Paraná, representada pela Prefeita Municipal, Sra. Belenice 
Koffke Buff Rotini, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133/21, Lei 
Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 1.949/2023 e demais regulamentos, por intermédio 
de um dos Agentes de Contratação designados pela Portaria n.º 034/2024, publicada no Diário Oficial 
do Município em 18 de janeiro de 2024, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
Dúvidas, entrar em contato pelo telefone: (41) 3162-7000 ou pelo e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO 

NATUREZA DO PROCEDIMENTO: TRADICIONAL (CONTRATO) 

MODO DE DISPUTA:  ABERTO 

TIPO DO JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

FORMA DA APURAÇÃO: POR ITEM  

TIPO DO OBJETO: COMPRAS E SERVIÇOS 

LOCAL DA SESSÃO ELETRÔNICA: Compras BR - https://comprasbr.com.br 

DATA DA REALIZAÇÃO: 04/12/2024 

HORÁRIO DO INÍCIO DA DISPUTA: 09:00 HORAS 

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
R$ 444.789,21 (Quatrocentos e quarenta e quatro mil, 
setecentos e oitenta e nove reais e vinte e um centavos) 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA E VEÍCULO TIPO HATCH ZERO QUILÔMETRO, EM 
CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE (SESA), 
MENCIONADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE DO SUL, 
CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
realizado exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: https://comprasbr.com.br – Compras 
BR. 
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
do Agente de Contratação em contrário.  
1.3. As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório 
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  

PREÂMBULO 
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1.4. A sessão de julgamento eletrônica da licitação será realizada no endereço eletrônico 
https://comprasbr.com.br, iniciando-se na data e horário informados no preâmbulo deste Edital e será 
conduzida pelo Agente de Contratação, designado no sistema e nos autos do processo em epígrafe.  
1.5. Qualquer cidadão poderá ter acesso ao edital da licitação e seus anexos, acompanhar eventuais 
impugnações e pedidos de esclarecimento, acompanhar a sessão de julgamento da licitação, ter 
acesso a ata da sessão da licitação, quando finalizada e acessar demais documentos e informações 
pelo site da plataforma eletrônica Compras BR: https://comprasbr.com.br. 
1.6. O edital da licitação e seus anexos, eventuais impugnações e pedidos de esclarecimento, a ata da 
sessão da licitação, quando finalizada e demais documentos e informações, também poderão ser 
obtidos através do Portal de Transparência do Município de Campina Grande do Sul no site 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados (AMPLA CONCORRÊNCIA) do ramo de 
atividade pertinente ao objeto da contratação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital. 

2.1.1. A licitante MEI/ME/EPP deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema 
eletrônico, a fim de se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 
123/2006.  
2.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.1.3. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 
ao item/grupo cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.1.4. O licitante que participar da licitação e não se enquadrar na definição legal reservada a 
essas categorias, poderá configurar fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta 
sujeito à aplicação das penalidades criminais e de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 
2.1.5. Poderão participar da licitação empresas reunidas em consórcio, desde que atenda ao 
item 2.1., de modo a permitir que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento 
técnico para a correta execução do objeto, devendo ser observadas as seguintes exigências: 

2.1.5.1. A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No 
caso de participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social. 
2.1.5.2. A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente 
ou em outra formação de consórcio; 
2.1.5.3. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança 
caberá obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, do subitem a 
seguir; 
2.1.5.4. A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, 
público ou particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, 
incluindo os seguintes itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do Consórcio; 
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo 
contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio 
e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre as partes; 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das 
prestações específicas (participação em percentual do valor total), em relação 
ao objeto da licitação; 
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os 
atos do consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município 
contratante por todos os consorciados; 
f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única 
representante perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa 
do seu representante legal, serão mantidos todos os entendimentos relativos à 
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licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no 
edital; 
g) Designação do representante legal do consórcio; 
h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou 
composição alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do 
Município contratante, até o cumprimento do objeto da licitação, mediante 
termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 
alínea “c”, supra; 
i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da 
assinatura do eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento 
de constituição do consórcio, arquivado no registro do comércio local de sua 
sede ou o registro no cartório de Títulos e Documentos, conforme a natureza 
das pessoas consorciadas; 
j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA 
HABILITAÇÃO deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de 
qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado. 

2.1.5.5. Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante 
individual para a habilitação econômico-financeira. 

2.2. Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente cadastrados na plataforma 
eletrônica Compras BR - https://comprasbr.com.br. 

2.2.1. O uso da senha de acesso na plataforma eletrônica Compras BR é de exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao Município de Campina Grande do Sul, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.2.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
na plataforma eletrônica Compras BR, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
declarações, propostas de preços, lances e documentos de habilitação. 
2.2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção 
ou aqueles se tornarem desatualizados. 
2.2.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso na plataforma eletrônica Compras BR, poderá 
ser esclarecida diretamente no site https://comprasbr.com.br/ ou pelo telefone (67) 3303-2740. 

2.3. Não poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21):  
2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
2.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. O impedimento será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 
2.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação estende-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 
2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
2.3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.4.2. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.5. Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo seu 
acompanhamento no Compras BR: https://comprasbr.com.br/ e no Portal de Transparência da 
Prefeitura: www.campinagrandedosul.pr.gov.br, locais em que serão divulgadas as eventuais 
republicações, retificações de edital, respostas a questionamentos, impugnações ou quaisquer outras 
ocorrências. 
2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
2.7. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, 
seus Anexos e leis aplicáveis.  
 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DAS DECLARAÇÕES 

 
3.1. O licitante deverá preencher, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o respectivo preço ou o 
percentual de desconto, conforme critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de preenchimento. 
3.2. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances 
e de julgamento. 
3.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que o Município de Campina Grande do Sul não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
3.4. Os licitantes deverão declarar nos campos disponíveis no sistema Compras BR que atendem aos 
requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, inclusive sobre a reserva de cargo(s) para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de forma que responderão pela veracidade 
das informações prestadas. 
3.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
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3.6. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa 
condição. 
3.7. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema, não sendo permitido o encaminhamento após o horário de abertura estabelecido. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração (chat) ou de sua desconexão. 
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá assinalar todas as declarações 
disponíveis no sistema Compras BR, sendo elas: 

➢ Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
➢ Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 
➢ Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

➢ Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados; 

➢ Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes da data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei 
Federal nº 14.133/21;  

➢ Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

➢ Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 67, da Lei Federal nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.  

3.11. Ainda, no cadastramento da proposta inicial, em campo próprio do sistema, o licitante deverá 
assinalar “NÃO” no caso em que tenha ultrapassado o limite de faturamento estabelecido em Lei ou 
assinalar "SIM" no caso em que se declarar, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de 
faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido às empresas enquadradas 
como ME/EPP, estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

3.11.1. No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando houver, a assinalação do campo “NÃO” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele lote. 
3.11.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
3.13. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 123, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 
outras figuras penais e da sanção administrativa. 
3.14. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 
3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo 
para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso 
usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal n.º 8.538/2015. 



 

 

 

3.15. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 
da licitação ou a invalidação do processo (art. 12 inciso III da Lei Federal nº. 14.133/21). 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

 
4.1. O licitante deverá preencher sua proposta inicial de preços no sistema Compras BR, informando 
em todos os campos disponíveis no sistema o valor unitário, valor total do item/grupo, valor global ou 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital.  

4.1.1. É vedada a identificação dos licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva da licitação, sob pena de desclassificação de sua proposta. 
4.1.2. O licitante poderá, no momento do preenchimento de sua proposta, anexar 
antecipadamente os seus documentos de habilitação, os quais, só poderão ser acessados em 
momento posterior ao julgamento das propostas. 

4.2. Ao preencher sua proposta no sistema eletrônico Compras BR, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição do objeto estabelecido no Edital, no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no 
Termo de Referência - TR e seus anexos. 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.4. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
4.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 
4.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
4.10. Os documentos que compõem a proposta de preços e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso do público, 
após o encerramento do envio de lances. 
4.11. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação no chat ou de sua desconexão. 
4.12. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os 
prazos estipulados neste Edital.  
4.13. A proponente deverá indicar nos documentos de proposta e/ou na habilitação a serem 
apresentados, os meios de contato (endereço, telefones, e-mail, whatsapp e etc.) para comunicação. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública eletrônica, por meio do sistema 
Compras BR - https://comprasbr.com.br/, na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente e antecipadamente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema Compras BR disponibilizará campo próprio (chat) para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico (Compras BR), sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

https://comprasbr.com.br/


 

 

 

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento disposto no preâmbulo do Edital. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será definido de forma 
individual por lote/item no sistema eletrônico Compras BR. 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na hipótese de 
não haver novos lances na forma estabelecida, a fase de lances será encerrada 
automaticamente. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico Compras BR poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
5.14. Caso haja desconexão do sistema Compras BR para o Agente de Contratação, a mesma 
analisará as circunstâncias como o tempo em que o sistema estará inoperante e demais condições 
operacionais e caso identifique que o andamento da sessão pública está sendo prejudicada, 
suspenderá a sessão de julgamento e comunicará aos licitantes participantes, quando for retomada a 
conexão, da nova data e horário de reabertura. 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
5.16.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.16.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.16.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.16.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize. 
5.16.2.2. Empresas brasileiras. 
5.16.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País. 
5.16.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 



 

 

 

5.16.3. Não sendo possível, ainda, a aplicação de todos os critérios de desempates acima, será 
realizado sorteio em sessão pública presencial entre os licitantes empatados a ser agendada 
pelo Agente de Contratação. 

5.16.3.1. A sessão pública presencial do sorteio será gravada em áudio e vídeo e o link 
para acesso à gravação será informado na ata da sessão. 
5.16.3.2. O Agente de Contratação conduzirá o sorteio com as seguintes sequências 
de procedimentos: 

I – os nomes das licitantes que se encontram em situação de empate serão 
consignados em papelotes individuais, devidamente registrados em tipografia 
legível e de fácil visualização; 
II – antes do sorteio, deverão ser demonstrados a todos os participantes da 
sessão o conteúdo impresso dos papelotes individuais, de maneira a assegurar 
a transparência e a equidade do procedimento; 
III – os papelotes individuais serão dobrados de modo a evitar a prévia e 
indevida identificação dos licitantes; 
IV – os papelotes serão introduzidos em um recipiente adequado para 
realização do sorteio, e em conformidade com as circunstâncias e as 
necessidades da sessão, poderá ser utilizada a mão humana ou outros 
recipientes que viabilizem a mistura dos papelotes individuais; 
V – após a devida mistura dos papelotes individuais, um servidor de apoio 
técnico procederá ao sorteio, e, imediatamente após a seleção, o resultado do 
vencedor será divulgado a todos os participantes da sessão; 
VI – os papelotes individuais restantes no recipiente destinado à realização do 
sorteio serão, em sequência, prontamente retirados, e durante esta etapa, os 
nomes dos licitantes não sorteados serão apresentados a todos os 
participantes da sessão, a fim de assegurar a lisura do sorteio; 
VII – a sessão será oficialmente encerrada após a conclusão desses 
procedimentos, e o registro audiovisual da sessão permanecerá para 
visualização no link informando na ata da sessão do sorteio.  

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema (chat), podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes em campo próprio do 
sistema Compras BR (Valor Negociado). 

5.18. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática pelo sistema, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 



 

 

 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  

5.19. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
5.20. As ofertas são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.21. Após o encerramento da fase de lances e negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 

5.21.1. Os valores ofertados e/ou negociados registrados no sistema eletrônico serão 
considerados como valores finais, não havendo necessidade de apresentação de propostas 
ajustadas, exceto nos casos em que o Agente de Contratação decidir realizar diligências 
quanto à marca e modelo do produto proposto pelo licitante, o qual poderá solicitar por 
meio do sistema eletrônico, em tempo hábil, a apresentação de proposta ajustada 
contendo todas as especificações e demais informações do produto proposto.  

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DO JULGAMENTO 

 
6.1. O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e Edital. 
6.2. Será verificado a existência de sanção que impeça a participação do licitante no certame ou a sua 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Tribunal de Contas da União – TCU – no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ (Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica); 
b) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - no site http://www1.tce.pr.gov.br/ 
(Consulta de Impedidos de Licitar). 

6.3. As sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar se restringem 
expressamente ao ente federativo que aplicou a penalidade (art. 156, III, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
6.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar abrange o âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos (art. 156, IV e § 5º da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 
6.5. O Agente de Contratação verificará se o licitante faz jus ao tratamento favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte, em conformidade com o Edital e a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.5.1. Nos itens/lotes de ampla concorrência, sempre que a proposta não for aceita, e antes do 
Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
6.5.2. As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, não serão aplicadas no caso de contratação de obras e serviços de 
engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
6.7. O Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta e/ou exigir que o licitante DECLARE, por meio do sistema eletrônico ComprasBR (chat) ou 
por e-mail, que:  

a) O custo do objeto ofertado não ultrapassa o valor da proposta final; 
b) Os custos de oportunidade são capazes de justificar o vulto da oferta; 
c) O valor final ofertado é exequível. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www1.tce.pr.gov.br/


 

 

 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação via e-mail da Secretaria requisitante ou da área especializada no objeto. 
6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.9.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital, ETP e Termo de Referência; 
6.9.3. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável; 
6.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e   
6.9.5. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação. 

6.10. Como condição para aceitação da proposta e classificação da empresa, a mesma deverá 
apresentar folder ilustrativo, catálogo e/ou outro informativo do produto, para comprovação das 
características técnicas do mesmo. 

6.10.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para verificação do descritivo do produto 
proposto pela empresa com o solicitado no presente Edital. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. 

7.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor. 
7.1.2. O Agente de Contratação poderá conceder ao licitante vencedor o prazo de, no mínimo, 
60 (sessenta) minutos, para apresentação dos seus documentos de habilitação, podendo tal 
prazo ser alargado. 
7.1.3. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio dos 
documentos de habilitação pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos arquivos para 
o e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, sendo os arquivos disponibilizados no Portal de 
Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul 
(www.campinagrandedosul.pr.gov.br) para os demais licitantes interessados acessarem. 
7.1.4. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante mais bem 
classificado deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão ser 
apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das propostas e na data 
de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e 
qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de expedição até a data de 
abertura da licitação.    

7.1.5. Em caso de não envio dos documentos de habilitação no prazo indicado ou expirada 
eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

7.2. A documentação de habilitação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA  consistirá em: 

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
7.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede; 
7.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 

7.3. A documentação de habilitação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

consistirá em: 
7.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da 
sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento.  

mailto:licitacoes@pmcgs.pr.gov.br
http://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/


 

 

 

7.3.1.1. Emitir o documento no Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
POR EXEMPLO: Empresas sediadas em Curitiba ou Região Metropolitana, solicitar a 
certidão no Ofício 1º Distribuidor de Curitiba no endereço eletrônico: 
http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/. 

7.3.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstrativo de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis DOS ÚLTIMOS 02 (DOIS) EXERCÍCIOS SOCIAIS, que comprove: 

7.3.2.1. Possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, ou alternativamente, a licitante 
deverá apresentar declaração, assinada por profissional habilitado na área contábil, 
que ateste o atendimento pelo licitante em relação a todos os índices contábeis abaixo: 
 

▪ Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte 
para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. Esse 
índice deverá ser superior a (1,00). 

 
Fórmula:  LG =       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO    

                                    PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
   
  

▪ Índice de Solvência Geral (ISG) indica o grau de garantia que a empresa 
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Esse 
índice deverá ser superior a (1,00). 

 
Fórmula:     SG =                                       ATIVO TOTAL    

                                            PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

▪ Índice de Liquidez Corrente (LC) indica quanto a empresa possui em 
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face 
ao total de suas dívidas de curto prazo. Esse índice deverá ser superior a 
(1,00). 

 
Fórmula:  LC =     ATIVO CIRCULANTE  

                                     PASSIVO CIRCULANTE  
   

7.3.2.2. O enquadramento, que no caso da Microempresa (ME), aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e no caso da Empresa de Pequeno Porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

7.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (§ 1º do Art. 65 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

7.3.3.1. No caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, 
limitar-se-ão ao último exercício para apresentação do balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis. 

7.3.4.  Em atendimento ao artigo 1.078 do Código Civil, ocorrendo a sessão de abertura das 
propostas a partir de 01 de maio, as empresas que não optarem pela Escrituração Contábil 
Digital (ECD), deverão, obrigatoriamente, apresentar o Balanço Patrimonial e DRE do exercício 
social anterior.  
7.3.5. Em atendimento às Instruções Normativas da Receita Federal, as empresas que 
optarem pela Escrituração Contábil Digital (ECD), deverão seguir a data limite definida pela 
IN vigente para entrega do Balanço Patrimonial e DRE do exercício social anterior. 

7.4. A documentação de habilitação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA  

e, se houver, DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  consistirá em: 

7.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedido pela Receita 
Federal, com data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias corridos da abertura da licitação. 

http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/


 

 

 

7.4.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da licitação. 
7.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
7.4.4. Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
7.4.5. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual. 
7.4.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pelo Município da sede 
da pessoa jurídica. 

    
7.5. Em caso de não envio dos documentos de habilitação no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será INABILITADA e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 
7.6. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento 
da documentação de habilitação, o Agente de Contratação, a título de diligência, poderá solicitar à 
licitante o envio de documentação complementar, por meio de campo específico do sistema Compras 
BR, para: 

7.6.1. A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 
7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 
7.6.3. A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 
licitante; 
7.6.4. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, 
devendo, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar 
o conteúdo para os demais licitantes interessados no Portal de Transparência do Município. 

7.7. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 

7.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz.  
7.7.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

7.8. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de Contratação poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 
presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de 
prova. 
7.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
7.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a 
licitação. 
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7.9.2.1. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante 
remanescente deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte 
forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão 
ser apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das 
propostas e na data de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-
financeira e qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de 
expedição até a data de abertura da licitação.    

7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da 
presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos.  

7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para classificação e habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
7.12. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos após o ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão. 
7.13. Os documentos de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s) e habilitado(s), ficarão disponíveis 
para acesso público no sistema eletrônico Compras BR e no Portal de Transparência do Município 
de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
7.14. Será verificado se o licitante declarou no sistema eletrônico Compras BR que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.14.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, poderá sujeitar 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7.15. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

7.15.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Agente de Contratação, a qualquer momento, poderá solicitar ao 
licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos 
do item anterior. 
7.15.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Setor de Compras e 
Licitações, situada na Praça Bento Munhoz da Rocha, 30, Centro, Campina Grande do Sul, 
Paraná, CEP: 83.430-000, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação. 

7.16. O não atendimento das exigências deste Edital implicará na inabilitação do licitante. 
 

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das 
propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema Compras BR, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

8.1.1. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema Compras BR - https://comprasbr.com.br/, observando-se os procedimentos 
operacionais estabelecidos na plataforma.  
8.1.2. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 8.1 deverá apresentar, em momento único, as razões 
recursais, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
8.1.3. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contado da data de intimação ou da divulgação das razões recursais.  
8.1.4. Se por alguma razão técnica os licitantes não conseguirem apresentar as razões 
recursais e as contrarrazões por meio do sistema eletrônico Compras BR, os mesmos poderão 
apresenta-las por e-mail (licitacoes@pmcgs.pr.gov.br), dentro do prazo concedido no sistema, 
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sendo o documento disponibilizado para os demais licitantes interessados no Portal de 
Transparência do Município. 

8.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 
dos autos do procedimento administrativo licitatório digitalizado na íntegra.  

8.2.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos.  

8.3. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, 
os autos serão encaminhados ao Prefeito Municipal para julgamento do recurso, observados os prazos 
previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
8.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.5. Incumbirá à licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico Compras BR 
durante o julgamento do processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da 
perda de prazos, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro 
(chat) ou de sua desconexão. 
 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

 
9.1. Até às 23h59min (horário de Brasília/DF) do 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para 
abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório 
deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico e-mail: 
licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
9.2. Compete ao Agente de Contratação, auxiliado, caso seja necessário, pelo setor técnico 
competente, decidir sobre a impugnação. 

9.2.1. A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 03 (três) dias úteis e a depender do nível de complexidade e da 
necessidade de diligências, o prazo para resposta se limitará ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

9.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
9.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até às 23h59min (horário de 
Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 

9.4.1. O Agente de Contratação, auxiliado, caso seja necessário, pelo setor técnico 
competente, prestará os esclarecimentos solicitados em até 03 (três) dias úteis e a depender 
do nível de complexidade e da necessidade de diligências, o prazo para resposta se limitará 
ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

9.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema 
Eletrônico Compras BR - https://comprasbr.com.br/ e no Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
9.6. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivado pelo Agente de 
Contratação ou Secretaria requisitante. 

9.6.1. A concessão de efeito suspensivo poderá ser concedida em virtude da necessidade de 
análise técnica por parte da Secretaria Requisitante e/ou Assessoria Jurídica, o que poderá 
demandar mais tempo na resposta.  

9.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos deste Edital, aquele que os 
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a seu ver 
a teriam viciado, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
9.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes da abertura da 
licitação, pelo interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido 
o que estabelece o art.55, § 1º, da Lei 14.133/21, bem como adiar ou prorrogar o prazo para cadastro 
e/ou a abertura das propostas. 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
10.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
10.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
10.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

11. DO CONTRATO 

 
11.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 
assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 11.1. poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, 
por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
11.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital 
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua. 
11.1.3. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo 
estabelecido no item 11.1, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §2º e 4º do 
art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 
11.1.4. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante 
remanescente deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão ser 
apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das propostas e na data 
de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e 
qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de expedição até a data de 
abertura da licitação.    

11.2. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no §4º do art. 
91 da Lei nº 14.133/2021. 
 

12. DAS PENALIDADES 

 
12.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento 
convocatório. 
12.2. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 11.1.3, 
e, posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas às sanções referidas no 
item 12.1. 
12.3. Caso a licitante e/ou contratada, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas 
infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administrativo 
sancionatório, ficará sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
12.4. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus anexos, os atos lesivos à Administração 
Pública previstos no inciso IV, do art. 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 
previstas na referida lei. 
12.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 



 

 

 

13.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/ implica aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o 
presente processo licitatório por parte da licitante. 
13.2. Em qualquer fase do processo licitatório, o Agente de Contratação poderá promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio 
legal de prova os documentos obtidos. 
13.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica. 
13.4. As decisões do Agente de Contratação serão fundamentadas e registradas no sistema eletrônico 
para o acompanhamento em tempo real por todos os participantes e cidadãos. 
13.5. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do processo licitatório serão 
resolvidos pelo Agente de Contratação. 
13.6. O andamento, julgamento, adjudicação e a homologação do presente processo licitatório poderão 
ser consultados por qualquer cidadão no sistema eletrônico Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/.  
13.7. O Edital, propostas, documentos de habilitação, ata da sessão e demais informações e 
documentos também poderão ser consultados no Portal de Transparência do Município - 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 
13.8. O processo licitatório digitalizado na íntegra ficará disponível, em tempo hábil, no Portal de 
Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul no endereço eletrônico 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 

13.8.1. Para acesso ao processo digitalizado na íntegra, selecione a opção “Licitações”, 
escolha o processo licitatório e clique na aba “Edital/Documentos” ou “Mídias”. 

13.9. Caso surjam dúvidas no transcorrer do certame, os licitantes poderão entrar em contato pelo 
telefone: (41) 3162-7000 – 7020 – 7013 ou apresentar e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
13.10. Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações 
no sistema eletrônico Compras BR, inclusive mensagens via “chat”, sendo responsáveis pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 
ou emitida ou de sua desconexão. 
13.13. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 

14. DO FORO  

 
14.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão, que não possa 
ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Campina Grande do Sul - Paraná, 
com exclusão de qualquer outro. 
 

15. ANEXOS DO EDITAL 

15.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.1.1. ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA, a ser anexado, facultativamente ou se solicitado 
pelo Agente de Contratação, no sistema eletrônico Compras BR; 
 15.1.1. – ANEXO I.I – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, somente para conhecimentos 
dos licitantes. 
15.1.2. ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), somente para conhecimento dos 
licitantes. 
15.1.3. ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA, somente para conhecimento dos licitantes. 
15.1.4. ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO, somente para conhecimento dos licitantes. 
15.1.5. ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA, a ser apresentada juntamente com os 
documentos de habilitação.   

Campina Grande do Sul, 19 de novembro de 2024. 
 
 
 

Jeanderson Tell Souza de Oliveira 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 
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ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 117/2024 
 

IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO E DEMAIS INFORMAÇÕES: 

 

Pregão Eletrônico nº. 117/2024 

Objeto da licitação: 

AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA E VEÍCULO TIPO HATCH ZERO 
QUILÔMETRO, EM CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DA 
SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE (SESA), MENCIONADAS 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA 
GRANDE DO SUL, CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO 
CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS 

Valor Total da Proposta 
R$ 444.789,21 (Quatrocentos e quarenta e quatro mil, setecentos e 
oitenta e nove reais e vinte e um centavos) 

Prazo de validade da 
proposta: 

180 (cento e oitenta) dias 

Prazo de entrega/execução 90(noventa) dias contados após recebimento da nota de empenho. 

Local da entrega/execução 
Almoxarifado Central, Localizado na Rua Antônio Meirelles 
Sobrinho, s/n - Anexo a Arena Coberta. 
Fones: Valdomiro 3162-7012/ Viviane 3162-7011 

 

PLANILHA – QUANTIDADE – ESPECIFICAÇÕES – VALORES MÁXIMOS 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

MÁXIMO UNIT. 
(R$) 

VALOR 
MÁXIMO 

TOTAL R$ 

1 
AUTOMÓVEL 0 KM, MOTOR 1.0, 
CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO 

PÇ 1 
R$ 

90.407,36 
R$ 

90.407,36 

2 
AUTOMÓVEL 0 KM, TIPO 
AMBULÂNCIA, CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

PÇ 1 
R$ 

354.381,85 
R$ 

354.381,85 

 
Observações: 
 
➢ A licitante deverá cadastrar sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico Compras 
BR. 
 
➢ Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes 
deste Edital. 

 
➢ A proposta de preços poderá ser anexada no sistema Compras BR em documento (modelo) próprio, 
devidamente assinado pelo representante legal da empresa. 

 
➢ A proposta de preços deverá ser apresentada contendo no mínimo as informações de quantitativos, 
especificações mínimas dos itens/lotes e vvalores propostos. 

 
➢ O licitante deverá atender todas as condições contidas no Anexo I, como por exemplo: prazos de 
entrega/execução, validade da proposta, vigência, forma de apuração, local de entrega e etc.   

 
➢ Nos preços ofertados deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 



 

 

 

 
➢ O licitante deverá indicar na proposta todos os meios de contato, conforme tabela abaixo: 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Representante:  

Telefone:  

E-mail:  

 
 

Campina Grande do Sul, XX de XXXXXX de 2024. 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
 

Representante legal 
Razão Social Empresa 

CNPJ 
 

 

 

 

 

  



 

 

 

 
ANEXO I.I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 
 

AMBULÂNCIA ZERO KM. 
 
1) CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO VEÍCULO: 
 
1.1) Novo, do ano 2024/2025 modelo da data da compra, do tipo monobloco, médio, totalmente 
construída em aço.  
 
1.2) Motor dianteiro 4 cilindros, movido a óleo diesel, zero quilômetro, turbinado, intercooler ou 
aftercooler, com gerenciamento eletrônico de injeção de combustível (motor eletrônico), potência 
mínima de 135 cv e torque não inferior a 33 mkgf., devendo atender a resolução 342 do CONAMA que 
versa sobre o controle de gases poluentes. O escapamento deverá ser voltado para o lado oposto à 
entrada do salão do paciente para que os gases emanados não sejam jogados para dentro do veículo. 
 
1.3) Dimensões máximas e mínimas: 
1.3.1) Comprimento máximo do compartimento de atendimento de vítima = 3.460 mm. 
1.3.2) Comprimento mínimo do compartimento de atendimento de vítima = 3.230 mm. 
1.3.3) Largura externa máxima do compartimento de atendimento de vítima = 
2.998 mm. 
1.3.4) Largura externa mínima do compartimento de atendimento de vítima = 1.780 mm. 
1.3.5) Altura interna máxima do compartimento de atendimento de vítima = 1.850 mm. 
1.3.6) Altura interna mínima do compartimento de atendimento de vítima = 1.800 mm. 
1.3.7) Capacidade mínima de carga = 1.520 kg. 
1.3.8) Capacidade mínima do tanque de combustível: 75 litros. 
1.4) Direção hidráulica integral original de fábrica. 
1.5) Tração traseira, em qualquer dos casos, com rodado simples nos eixos traseiros e dianteiros. 
1.6) Transmissão: caixa de mudanças/câmbio tipo mecânico, com no mínimo seis marchas para frente 
e uma a ré. 
 
1.7) Freio e Suspensão: 
1.7.1) Freio com duplo sistema hidráulico, servo assistido. 
1.7.2) Freio a disco nas rodas dianteiras, e a disco ou tambor nas rodas traseiras. 
1.7.3) Suspensão dianteira: independente, com barra estabilizadora. 
1.7.4) Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado com conjuntos compatíveis de molas, 
barras de torção, eixos de torção ou suspensão pneumática. Os componentes deverão possuir um 
dimensionamento que exceda a carga imposta em cada membro. Para a melhor qualidade de 
dirigibilidade, as molas do veículo deverão ser as de menor deflexão e a suspensão traseira deverá ser 
dimensionada para o transporte de passageiros e não de carga.  Somente serão permitidas correções 
aprovadas pela engenharia do fabricante do chassi, para compensar deflexões indevidas além das 
tolerâncias permitidas. O veículo deverá ser entregue balanceado. 
1.8) Painel de instrumentos, freios, velocímetro, eixos, rodas e pneus, sistema elétrico, tanque de 
combustível originais do veículo. 
1.9) Tomada de ar elevada para evitar a infiltração de água no motor; com altura não inferior a 1,30m. 
1.10) Roda e pneu sobressalente montado. 
1.11) Equipamentos obrigatórios legalmente exigidos, tais como jogo de ferramentas para troca de 
pneus, extintor de pó químico seco ABC, triângulo de sinalização e demais equipamentos. 
1.12) Cabine confeccionada em aço, para no mínimo 02 (duas) pessoas (incluindo o motorista), com 
02 (duas) portas, uma de cada lado. Acabamento interno em revestimento termo-acústico e bancos 
com revestimento semelhante aos originais. As portas terão janelas e vidros com abertura total, 
acionados por mecanismos original do veículo, vedação em guarnição de borracha, fechos, trincos e 
dobradiças originais, de linha automotiva. Pára-sóis em ambos os lados (motorista e passageiro). 
Retrovisores firmemente instalados, isentos de vibração. 



 

 

 

1.13) Os bancos deverão possuir cintos de segurança de três pontos para todos os ocupantes. Todos 
os bancos da cabine deverão possuir regulagem de encosto de maneira a permitir conforto e segurança 
aos usuários. Os bancos deverão ser revestidos em tecido original de fábrica, com capa protetora, 
construída em material impermeável (courvin ou corino) na cor cinza. 
 
1.14) Veículo na cor branca, com pintura sólida. 
 
2) TRANSFORMAÇÃO/ADAPTAÇÃO/COMPARTIMENTAÇÃO: 
 
2.1) Compartimento de atendimento de vítima servido com duas portas traseiras com abertura 
horizontal mínima em duas posições (de 90 e 180 graus ou 90 e 270 graus), tendo como altura mínima 
1.700mm, com dispositivo automático para mantê-las abertas, impedindo seu fechamento espontâneo 
no caso do veículo estacionar em desnível. Deverá possuir dispositivo de alívio de pressão interna do 
compartimento, quando do fechamento das portas, evitando a quebra dos vidros ou de outros 
dispositivos. 
2.2) As portas traseiras em chapa, com revestimento interno anti-ruído em poliuretano e revestimento 
de acabamento da porta em poliestireno, com fechos, tanto interno como externo, resistente e de 
aberturas de fácil acionamento. Essa porta deverá ter, se necessário, reforço que garanta a qualidade 
sem que haja aumento de peso que comprometa as dobradiças, causando as dificuldades no 
fechamento da porta com o uso. O suporte de fixação para manter as portas traseiras abertas deverá 
ter se necessário um reforço para evitar se risque a lataria do veículo com o uso. 
2.3) Compartimento de atendimento de vítima com uma porta lateral direita corrediça, possibilitando 
acesso ao interior do compartimento, com altura mínima de 1.500 mm. Porta em chapa, com 
revestimento interno anti-ruído em poliuretano e revestimento de acabamento da porta em poliestireno, 
com fechos, tanto interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento. As portas 
deslizantes laterais deverão ter, se necessário, um reforço adicional na porção onde está fixada a trava 
da porta, para evitar danos à lataria, devido o uso contínuo. 
2.4) A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura 
que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura 
com altura mínima de 1.700mm e largura de no mínimo 500mm, sem porta, com acabamento sem 
arestas ou pontos cortantes. 
2.5) Deverá ser dotada de degrau ou estribo para acesso ao salão de atendimento em qualquer das 
portas de acesso ao compartimento traseiro sempre que a distância do solo ao piso do salão de 
atendimento for maior que 550 mm. 
2.6) A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que seja alterada a parte construtiva 
do veículo. 
2.8) O pneu estepe não deverá ser acondicionado no compartimento de atendimento de vítimas. 
2.9) A compartimentação interna da viatura, constando da distribuição dos móveis e equipamentos no 
salão de atendimento deverá considerar os seguintes aspectos: 
2.9.1) Os espaços internos da viatura devem ser dimensionados visando posicionar, de forma acessível 
e prática a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas, 
observado o layout 
constantes dos anexos deste termo. 
2.9.2) Os materiais fixados na viatura (armários, bancos, equipamentos) deverão ter uma fixação 
reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem. 
2.9.3) As paredes internas deverão ser revestidas de material lavável e resistente aos processos de 
limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares, na cor cinza cobalto. 
2.9.4) O isolamento térmico do compartimento de atendimento deverá garantir um melhor rendimento 
do sistema de ar-condicionado, reduzindo o calor interno, bem como evitando que ruídos externos e 
vapores tóxicos penetrem ao interior da viatura. O isolamento deverá ser confeccionado com material 
que evite a proliferação de microorganismos nocivos, com ação retardante quanto à 
propagação de chamas, não tóxico e não higroscópico. Deverá ser empregado 
Espuma de Poliuretano Rígida, com espessura de 40 mm e densidade mínima de 36kg/m³ . Não será 
aceito em hipótese alguma polietileno expandido (isopor). 
2.9.5) As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do 



 

 

 

interior do salão de atendimento deverão ter um sistema de proteção, evitando as formações 
pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza. 
2.9.6) É vedado o uso de massa siliconizadas para os acabamentos internos. 
2.9.7) Deverá ter um pega-mão (balaústre), objetivando garantir a segurança na movimentação interna 
da guarnição. Deverá ser posicionado no centro do veículo, sentido traseira-frente do veículo, 
ergonomicamente acoplado ao teto do compartimento de atendimento, de forma embutida. 
Confeccionado em alumínio tubular com 25mm de diâmetro (uma polegada), e revestida em PVC de 
1,5mm.  Deve permitir a colocação de suporte para soro. 
2.9.8) Sistema de suporte de soro deslizável, montado no balaústre, possuindo 
dois ganchos para frascos de soro. 
2.9.9) O assoalho deverá situar-se no nível mais baixo permitido pelo veículo. O assoalho deverá ser 
plano e monolítico. Todo o assoalho deverá agüentar uma carga distribuída de 70 kg/m2. O sub-
assoalho do compartimento de atendimento deverá ser constituído de uma única peça e deverá ser 
construído exclusivamente em compensado naval de espessura mínima de 10 mm (mínimo 05 
camadas). Não serão aceitos espaços vazios ou bolsões onde a água ou sangue poderá se acumular, 
causando apodrecimento ou condições sanitárias desfavoráveis. Os espaços vazios e bolsões deverão 
ser preenchidos com vedante ou composto de calafetagem. 
2.9.10) Sob o piso deverá ter revestimento (manta) com extremidades arredondadas no rodapé, para 
evitar acúmulo de resíduos nos cantos, facilitando a limpeza, devendo combinar com a cor interior e 
decoração do compartimento de atendimento. O revestimento do assoalho deverá ser constituído por 
uma única peça, sem costura, sem necessidade de ser encerado de linóleo sólido, vinil ou de epóxi 
vazado e que garanta condições de aderência mesmo quando molhado. O revestimento deverá ter 
uma espessura mínima de 3,5mm e de aplicação permanente ao sub-assoalho. O material de 
revestimento do assoalho deverá cobrir todo o comprimento e largura da área de trabalho do 
compartimento. O material deverá possuir características de alto tráfego, atendendo a EN-685 de 1995 
– classe (34), resistência a desinfetantes de superfície de uso hospitalar. 
2.9.11) Para proteger a guarnição de borracha da porta traseira de impactos advindos da maca, deverá 
existir uma proteção em aço inoxidável, protegendo-a quando da entrada da maca no interior do salão 
de atendimento de vítima, devendo ser articulada para ser levantada quando a porta for fechada.  
2.9.12) Um dispenser para líquido higienizador de mãos, deverá ser fixado ao lado da estrutura do 
armário, ficando posicionado acima do espaço reservado para os cilindros de oxigênio. Fabricado em 
polipropileno de grande resistência a choques mecânicos com dispositivo de saída regulado, e com 
capacidade para acondicionar 500ml de substância apropriada para a higienização das mãos dos 
socorristas (sabão líquido). 
2.9.13) Deverá ser instalada uma lixeira, medindo 30x30x30cm, do tipo corrediça. Deve ser fácil 
remoção para lavagem. Deverá ficar embutida no banco do socorrista, próximo a porta lateral direita. 
2.9.14) Os armários internos deverão ser confeccionados em compensado naval de 15mm, revestidos 
em fórmica na cor cinza cobalto, sem quinas vivas, na lateral esquerda da viatura se estendendo por 
toda a lateral. Os armários internos e o banco baú deverão ser confeccionados sobre uma base 
estruturada em metal e revestida lateralmente em alumínio lavrado de modo a impedir o contato do 
fundo do armário com líquidos provenientes do piso da viatura. 
2.9.15) O compartimento dos cilindros de oxigênio, deverá possibilitar a instalação de dois cilindros em 
alumínio, fixados com tirantes em nylon e trava regulável. A porta do compartimento, confeccionada do 
mesmo material que as bancadas, deverá ser removível, por sistema de encaixe. 
2.9.16) Sobre a bancada, deverá existir: 
2.9.16.1) Um painel de controle elétrico; 
2.9.16.2) Um painel com 02 pontos de oxigênio; 
2.9.16.3) Uma caixa de madeira no mesmo material do armário nas dimensões adequadas para 
acomodação do equipamento de aspiração portátil e outros vasilhames de produtos de limpeza e 
assepsia; 
2.9.16.4) As bordas da bancada deverão possuir anteparo de madeira no mesmo material do armário 
para evitar que os materiais localizados na bancada caiam durante o deslocamento. 
2.9.17) O revestimento dos interiores dos armários deverá ser do tipo monobloco confeccionado em 
plástico reforçado em fibra de vidro, ou moldado em vacumform ou fórmica lisa com extremidades 
calafetadas, tornando os mesmos lisos, impermeáveis, resistentes à água, sabão e desinfetantes. 



 

 

 

2.9.18) Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, parafusos e 
etc., deverão ser protegidos com material antiferrugem. Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-
embutidos. As dobradiças dos armários do compartimento de atendimento de vítimas deverão ser em 
aço inox e dotados de dispositivos de molas. 
2.10) Os bancos da viatura deverão seguir o seguinte descritivo: 
2.10.1) Os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devem ter 
projeto ergonômico, sendo dotados de encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segurança. Nos 
bancos da cabine e no do médico os cintos deverão ser retráteis de três pontos. Nos bancos do salão 
de atendimento os cintos deverão ser do tipo sub-abdominal, de dois pontos e não retrátil no banco 
baú. 
2.10.2) No salão de atendimento de vítima deverá existir um banco lateral, disposto paralelamente à 
maca. Deverá ser revestido em fórmica texturizada externamente e em fórmica lisa no interior. Com 02 
(dois) assentos e encostos 
(com apoio de cabeça) distintos, divididos e não inteiriços, medindo 40x45x80cm, revestidos em courvin 
resistente na cor cinza metal. Deverá ser dotado de cintos de segurança retráteis e individuais de três 
pontos. O encosto deverá ter no máximo 70 mm de espessura. A espuma utilizada deverá possuir 
densidade de no mínimo 45 Kgf/m³. Entre os dois acentos deverá existir um armário, bem como   
tomada de energia. 
2.10.3) Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e distante 30cm da maca, ao longo do eixo 
desta, voltado para a traseira do veículo, deverá ser instalado um banco com apoio de cabeça, 
recoberto em courvin resistente, anatômico, na cor preta, fixado em quatro pontos ao assoalho com 
reforço para 
evitar danificação do banco e do assoalho, deverá ser acompanhado de cinto de segurança abdominal 
retrátil, ter regulagem longitudinal e ser giratório (360°). A espuma utilizada deverá possuir densidade 
de no mínimo 45 Kgf/m³. 
2.11) Deverá possuir uma chapa metálica em aço inoxidável, medindo 20cm de largura, destinada a 
proteção ao longo da base (rodapé) do banco baú e armários laterais. 
2.12) Deverá ter local destinado para as pranchas no interior do veículo, de forma segura, de fácil 
acesso, permitindo a higienização do compartimento, com corte ao longo da estrutura da bancada. 
Deverá possuir dispositivo de fixação para que a prancha não saia do compartimento quando a viatura 
estiver em movimentação. O corte (abertura) deste compartimento não poderá ser superior a altura da 
maca. 
 
3) SISTEMA ELÉTRICO: 
 
3.1) Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional. 
3.2) A alimentação deverá ser feita por duas baterias, a original do fabricante e a outra secundária. A 
bateria secundária deverá possuir no mínimo 110 A, isenta de manutenção, com 12 volts, e localizar-
se em um compartimento isolado, instalada de forma a possibilitar sua fácil substituição, devendo 
possuir uma proteção para evitar corrosão e dreno, caso ocorra vazamento da solução da mesma. 
3.3) O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 
especificados, quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no 
alternador, fiação ou disjuntores. 
3.4) O veículo deverá ser fornecido preferencialmente com um único alternador, original de fábrica, com 
capacidade mínima de 110 A, 12 volts, que deverá ser suficiente para alimentar o sistema elétrico do 
conjunto em uso. 
3.5) Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do motor para alimentar 
o compartimento de atendimento e as luzes adicionais de emergência, quando o veículo estiver com o 
motor desligado. 
3.6) O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos por 
circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da viatura. 
3.7) A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com números e/ou letras de 
fácil leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes. Eles serão identificados por códigos nos 
terminais ou nos pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao 
compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem 
e movimentos que possam resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos. Todas as aberturas na 



 

 

 

viatura devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação. Todos os itens usados para 
proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e seguir padrão automotivo, aéreo, 
marinho ou eletrônico. Todos os componentes elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio 
que possibilitem pelo menos duas substituições dos terminais da fiação. 
3.8) Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos 
eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou manuais de rearmação), devem ser de 
fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção. Deverão possuir legenda, identificando cada 
circuito. 
3.9) Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão, 
deverão ser fornecidos em separado. 
3.10) Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro de 
inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos indicadores 
e controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os 
encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas, devem ser a prova 
de corrosão e de intempéries. O sistema elétrico deve incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de 
evitar radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros equipamentos 
eletrônicos. 
3.11) Central elétrica composta de disjuntores térmicos manuais ou automáticos e reles, instalada na 
parte superior do armário com identificação de cada componente por legenda em português e chave 
geral próximo do motorista. 
3.12) Deverá conter inversor de corrente contínua (12Vcc) para alternada (110Vca) com potência 
mínima de 1000W. 
3.13) Na parede sobre a bancada deverá existir um painel elétrico interno, possuindo uma régua 
integrada com no mínimo seis tomadas, sendo quatro tri polares (2P+T) de 110V(AC) e duas para 
12V(DC), além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas”, todas devidamente identificadas. 
3.14) Na parede sobre o banco lateral deverá existir um painel elétrico interno, 
possuindo uma régua integrada com no mínimo duas tomadas, uma tri polar (2P+T) de 110V(AC) e 
uma para 12V(DC). 
3.15) As tomadas elétricas deverão estar distribuídas de maneira uniforme, mantendo uma distância 
mínima de 30cm de qualquer tomada de Oxigênio. 
3.16) Deverá ser instalada 01 (uma) tomada externa (tri polar compatível com a 
utilização), para captação de energia externa 110 ou 220 Vca, instalada na parte superior do lado 
esquerdo do veículo próximo à porta do motorista. Deverá ser acompanhada por um fio de extensão 
de elevada resistência as intempéries e com plugues compatíveis com o sistema, tendo no mínimo 30 
metros de comprimento. Essa tomada deverá estar protegida contra intempéries, estando em uso ou 
não. 
3.17) Deverá possuir um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro 
ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 Vca e que forneça sempre 110 Vca para as 
tomadas 
internas, com um sistema automático de comutação da fonte de energia entre o 
transformador e o inversor, de modo que as tomadas internas de 110V estejam sempre com alguma 
corrente. 
3.18) No painel da viatura perto do condutor deverá conter um voltímetro indicando a voltagem da 
bateria o compartimento do paciente e luzes indicadoras de portas abertas no compartimento traseiro. 
O voltímetro poderá ser instalado em cima do painel e fixado externamente por velcro. 
3.19) A iluminação do compartimento de atendimento de vítima deve ser de dois tipos: 
3.19.1) Natural: mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo, da 
cabine e das portas corrediças. 
3.19.2) Artificial: deverá ser feita por no mínimo quatro luminárias, instaladas no teto, com diâmetro 
mínimo de 20cm, em base estampada em alumínio cor branca, possuindo no mínimo 50 (cinquenta) 
Diodos Emissores de Luz (Light Emitting Diode - LED), fornecendo luz branca, podendo utilizar um dos 
conceitos de LEDs que seguem: 
a) com intensidade luminosa de 7.000mc e ângulo de abertura de 70° ou; 
b) com intensidade luminosa de 12.000mc e ângulo de abertura de 20° ou; 
c) solução de mesma ou maior entrega ótica, a qual deverá ser proposta, examinada durante a 
construção do protótipo pela comissão responsável. Em todos os casos contenção de trabalho de 



 

 

 

12Vcc e consumo nominal máximo de 1A. Com lente em policarbonato translúcido, com acabamento 
corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do paciente, 
segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. As mesmas deverão ser dimensionadas para 
duas intensidades, sendo que para a primeira intensidade deverá ter 50% da intensidade total. 
3.19.3). Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a maca, com lâmpadas 
dicróicas com potência mínima de 35W. 
3.20) Na parte traseira da carroceria deverá ser instalado um holofote, com potência mínima de 35W, 
com foco direcional em 180 graus. 
 
4.) SISTEMA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA: 
 
4.1) BARRA SINALIZADORA: 
4.1.1) Instalada sobre o teto do veículo (cabine). Constituído por barra sinalizadora em formato linear, 
“V” ou ASA. Com lente inteiriça ou em módulos 
independentes, com comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, largura mínima de 250 
mm e máxima de 500 mm e altura mínima de 70 mm e máxima de 150 mm. 
4.1.2) A barra deverá ser dotada de base construída em ABS (reforçada com perfil de alumínio 
extrusado), u alumínio na cor preta, cúpula(s), injetada(s) em policarbonato na cor vermelha, resistente 
a impactos e descoloração, com tratamento UV e sistema luminoso composto por conjunto de, no 
mínimo, 180 LEDs próprios para iluminação (categoria alto brilho) distribuídos eqüitativamente por toda 
a extensão da barra, forma a permitir visualização em 
um ângulo de 360º, sem que haja pontos cegos de luminosidade. Cada LED deverá obedecer à 
especificação a seguir descrita: 
a) Intensidade Luminosa: Não inferior a 5.000 mcd; 
b) Diâmetro: Não inferior a 3 mm; 
c) Ângulo de emissão de Luz: Não inferior a 70º; 
d) Corrente Nominal: Não inferior a 70mA @ 25º. 
4.1.3) O conjunto sinalizador visual deverá ser controlado por controle central único, dotado de micro 
processador ou micro controlador, que permita a geração de lampejos luminosos de altíssima 
freqüência com ciclos não inferior a 450 FPM, o circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica 
aplicada nos LEDs através de PWM (Pulse Width Modulator), o PWM deverá garantir também a 
intensidade luminosa dos LEDs, mesmo que o veiculo esteja desligado ou em baixa rotação, garantindo 
assim a eficiência luminosa e a vida útil dos LEDs, consumo máximo da barra nas funções LEDs, 
excluídas as luzes de beco, não deverá ultrapassar 5A.. 
4.1.4) O sistema de controle do sinalizador visual e sirene deverá ser único, permitindo o funcionamento 
independente de ambos. 
4.1.5) Os interruptores da sinalização visual devem possuir identificação, e 
serem localizados no painel ao alcance do motorista. 
4.1.6) Deverá acompanhar manual de instrução e manutenção, escrito na língua portuguesa. 
4.2) SINALIZADORES LATERAIS E TRASEIRO: 
4.2.1) Três sinalizadores intercalados, de cada lado da carroceria da ambulância, sendo dois vermelhos 
e um central na cor cristal, com lente injetada em policarbonato, resistente a impactos e descolorização 
com tratamento “UV”. Possuir no mínimo 57 LEDs, podendo utilizar um dos conceitos de LEDs que 
seguem:  
a) com intensidade luminosa de 7.000mc e ângulo de abertura de 70° ou;  
b) com intensidade luminosa de 12.000mc e ângulo de abertura de 20° ou;  
c) solução de mesma ou maior entrega ótica, a qual deverá ser proposta, examinada durante a 
construção do protótipo pela comissão responsável. Em todos os casos contenção de trabalho de 
12Vcc e consumo nominal máximo de 1A. Deverá possuir garantia de 5 (cinco) anos para os LEDs. 
4.2.2) Deve ser fornecido na parte superior traseira, um sinalizador contendo iluminação de emergência 
na cor vermelha nas extremidades e iluminação orientativa de trânsito na parte central na cor âmbar, 
conjunto de 10(dez) módulos montados em perfil de alumínio extrudado anodizado, com acabamentos 
laterais em ABS, fixados por suporte(s) confeccionado(s) em aço com pintura eletrostática e com 
regulagens de posicionamento. Cada módulo deverá possuir no mínimo 4(quatro) LEDs próprios para 
iluminação, com potência não inferior de 1W cada LED, dotados de lente colimadora em plástico de 
engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva nos módulos centrais e 



 

 

 

difusora nos módulos laterais com as características que seguem. Iluminação de emergência: 1(um) 
módulo individual em cada lado. Alimentados com 12 Vcc tendo o conjunto consumo nominal máximo 
de 0,5 A. Cada LED deverá obedecer a especificação a seguir descrita: Cor predominante: Vermelho, 
com comprimento de onde de 620 a 630 mm. Intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 40 
lumens; Categoria: AllnGaP; Iluminação orientativa de trânsito: 8 (oito) módulos centrais. Alimentados 
com 12 Vcc tendo o conjunto consumo nominal máximo de 2A. Cada LED deverá obedecer a 
especificação a seguir descrita: 1) Cor predominante: Âmbar, com comprimento de onda de 585 a 595 
nm. Intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 40 lumens; Categoria: AllnGaP; deverá possuir 
garantia de 5 anos para os LEDs. 
 
5) SINALIZAÇÃO SONORA DE EMERGÊNCIA: 
 
5.1) SIRENE ELETRÔNICA: 
5.1.1) Instalada no veículo, sendo composta de sirene eletrônica constituída por amplificador com 200W 
(duzentos watts) de potência, e duas unidades sonofletoras com capacidade individual de 100W (cem 
watts) e, no mínimo, quatro tipos de sons independentes, sistema de megafone com ajuste de ganho e 
pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 120 dB @13,8 Vcc. As unidades sonofletoras devem 
ser instaladas o mais à frente possível no veículo, voltadas para a dianteira, e a uma altura aproximada 
de um metro do solo. 
5.1.2) Adicionalmente, deverá ser instalada fornecida uma sirene eletropneumática bitonal, com tons 
FÁ- DÓ, dotada de compressor e cornetas. 
5.1.3) O sistema de controle dos sinalizadores visuais e sonoros deverá ser único, através de 
amplificador instalado na cabine, com potência compatível com o sistema. Sistema de megafone 
independente e entrada auxiliar de áudio para transceptores VHF/UHF. Deve permitir sua operação por 
ambos os ocupantes da cabine, com funcionamento independente do sistema visual e acústico e será 
dotado de controle para as seguintes situações de sinalização: para uso em emergências durante o 
atendimento com o veículo parado; para uso em emergências durante o deslocamento, possuindo os 
seguintes controles:  
a) Botão liga-desliga para a sirene;  
b) Botão sem retenção para sirene, para “toque rápido”; 
c) Botão para comutação entre os quatro tipos de toque de sirene; d) Microfone 
para utilização da sirene como megafone; e) Controle de volume do megafone. 
5.1.4) Os equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal 
que interfira na recepção de sinais de rádios ou telefonia móvel. 
5.2) SIRENE DE ALERTA PARA MARCHA RÉ: 
Será instalado sirene para marcha-à-ré do tipo sonoro, multi-volt de 12V a 72V, 
proteção para inversão de polaridade e baixo consumo. Ideal para sinalização sonora em manobras de 
atendimento rápido. Deverá ser acionado, automaticamente, todas as vezes que for engatada a 
marcha-à-ré da viatura. Sua capacidade sonora deverá atingir no mínimo 87dB (decibéis). 
6) SISTEMA DE VENTILAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO: 
6.1) A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e aparelho condicionador 
de ar. 
6.2) Nas portas traseiras e corrediça direita, deverão possuir janelas que propiciem ventilação, dotadas 
de sistema corrediço de abertura e fechamento interno e com vidros temperados com espessura de 
5mm, sendo opacos com três faixas transparentes. Os puxadores das janelas deverão ser parafusados. 
6.3) A climatização da viatura (compartimentos do motorista e de atendimento de vítima) deverá permitir 
o resfriamento e o aquecimento. Para o resfriamento a viatura deverá ser equipada com um SISTEMA 
DE AR CONDICIONADO a fim de fornecer e manter o ar limpo no nível especificado de temperatura 
interna conforme NBR 14561/2000, cujo sistema deve ter a capacidade de manter a temperatura interna 
de 20 a 25 graus Celsius quando a temperatura externa estiver à cima desta marca. 
6.4) O sistema de Ar Condicionado deverá ser em gás ecológico (134ª) a partir do compressor de 
160cc, duplo condensador com eletro ventilador auxiliar, chicote elétrico independente e com 
conectores selados, suporte de fixação no motor do veículo, trocador de calor em alumínio afixado por 
suportes de alumínio de 2.4 mm, filtro secador, termostato, controle de temperatura digital com visor 
indicativo (PAINEL DIGITAL DE CONTROLE), 01 núcleo evaporador na caixa de ventilação do painel 



 

 

 

na cabine com trocador em alumínio brasado, 01 caixa evaporadora no ambiente traseiro com estrutura 
em alumínio de 2.4 mm com resistência a impactos e vibrações. 
6.5) A estrutura deve ser pintada eletrostaticamente para garantir impedimento à corrosão (devido ao 
contato com água) e com invólucro em Fiber Glass de 2.0 mm isolado térmico e acusticamente, cuja 
caixa deverá comportar um núcleo de refrigeração dimensionado para atender à demanda da 
temperatura referida, oferecendo uma flecha de ar de 2500 mm com a velocidade de 0,26 m/s e uma 
vazão global mínima de 1000 m³/h para garantir a eficiência mínima pretendida quanto a circulação de 
ar até à porta traseira do veículo. 
6.6) Objetivando melhora na durabilidade do compressor e constante produção de frio, mesmo com o 
motor o veículo em RPM reduzida, é exigido que a Temperatura máxima do gás na pré-válvula 
expansora, não exceda á temperatura de 45º C, e os componentes do sistema devem ser interligados 
por mangueiras e / ou canos e conexões detalhadamente posicionados de forma a garantir que não 
tenham contato direto com o chassi e/ou a carroceria do veículo a fim de evitar vibrações e 
conseqüentes quebras ou rompimentos. Os componentes devem ser facilmente acessíveis para efeitos 
de manutenção. 
6.7) A instalação do equipamento de ar condicionado e seus componentes, acima descritos, deverá ser 
realizado por empresa credenciada/autorizada do fabricante dos equipamentos de ar condicionado, 
pois por se tratar de produto com exigência de mão de obra técnica e especializada a empresa 
fornecedora e instaladora deverá dispor de equipamentos apropriados para aplicação vácuo e carga 
de gás (com deliberação pelos órgãos responsáveis pelo meio ambiente), além de possuir 
credenciamento por órgãos de certificação de qualidade. Para sua comprovação, a empresa 
participante da licitação deverá apresentar no momento do certame a certificação e autorização que 
comprove tais informações. 
6.8) Parâmetros mínimos das especificações técnicas do equipamento condicionador de ar: 
6.8.1) Dados Gerais do Equipamento:  
a) Capacidade frigorífica: 40.000 Btu/h;  
b) Capacidade de calefação: 8kW;  
c) Consumo Elétrico com calefação: 12Vcc, 8,5ª; 
d) Consumo Elétrico com Ar condicionado: 12Vcc, 35 A; e) Quantidade de gás: 
1,3 Kg; f) Quantidade de Óleo: 160 ml. 
6.8.2) Dados do Compressor: a) Polia: Poly-V; b) Capacidade: 163cc; c) Peso: 
4.9 kg; d) Corrente: 3.75 A – max; e) Rotação: 700 – 6000 rpm; f) Pressostato de Alta: 170-300; g) 
Pressostato de Baixa: 2<. 
6.8.3) Dados do Condensador: a) Sistema dupla condensação: Parallel-flow; b) 
Motor de Ventilação (Voltagem x Consumo): 12V X 13 A; c) Capacidade: 50.000 Btu's; d) Vazão:1800 
m3/h; e) N°. velocidades: 01. 
6.8.4) Dados Evaporador Salão:  
a) Motor (voltagem- amperagem): 12V – 22ª;  
b) Capacidade: 40.000 Btu's;  
c) Vazão livre: 750 m3/h;  
d) N°. Velocidades: 03. 
6.8.5) Dados Evaporador Frontal:  
a) Serpentina: Brasada Automotiva;  
b) Motor: Original Veículo;  
c) Voltagem: Original Veículo;  
d) Vazão: Original Veículo;  
e) Capacidade: 15.000 Btu's. 
6.8.6) Dados do Painel de Controle: a) Mostrador: Digital; b) Controle temperatura: Automático; c) 
Consumo: 100 mA; d) Códigos de falhas: Visual no 
display. 
6.8.7) Dados da Calefação: a) Motor: 3 Velocidades; b) Voltagem: 12 V; c) Consumo: 8,5A; d) Vazão: 
780 m³/h; e) RPM: 3300; f) Capacidade: 8 KW. 
6.8.8) Dados do Modulo Compressor: a) Compressor: Alumínio; b) Voltagem: 
12 V; c) Consumo: 3,75A; d) Base: Aço; e) RPM: 700 - 600; f) Capacidade: 163cc. 
6.8.9. O Veículo deverá ser entregue adesivado externamente conforme padrão da SESA abaixo,bem 
como incluir a Logo do Município de Campina Grande do Sul nas Laterais: 



 

 

 



 

 

 

 

 
 
Veículos, tipo HATCH, para 05 (cinco) lugares, ITENS MÍNIMOS: 
• 0 km, ano de fabricação a partir de 2024; 
• Cor branca - original de fábrica; 
• Direção hidráulica ou elétrica; 
• Deve conter 05 (cinco) portas; 
• Motor 1.0 com no mínimo 82 (cv) de potência líquida e 08 (oito) válvulas; 
• Trava elétrica em todas as portas e alarme sonoro perimétrico com controle remoto; 
• Porta-malas com capacidade mínima de 285 Litros (sem banco rebatidos); 
• Protetor de carter e calotas; 
• Ar quente ou Ar-condicionado; 
• Desembaçador do vidro traseiro; 
• Luz interna na parte dianteira do teto; 
• Assoalho em carpete; 
• Barras de proteção contra impactos laterais nas portas. 
• Combustível gasolina/etanol (flex); 
• Fabricação nacional; 
• Cambio manual; 
• Velocímetro, marcador de combustível, hodômetro total e parcial, e indicador de temperatura do 
motor, podendo ser todos analógicos ou digitais; 
• Retrovisores direito e esquerdo com ajuste interno, manuais; 
• Porta-malas todo forrado de carpet ou similar; 
• Fornecer com os tapetes de borracha de boa qualidade, originais do veículo da frente e traseiros; 
• Sistema de freios antitravamento /abs; 
• Air-bag frontal para condutor e passageiro; 
• Rádio FM, com MP3 conexão USB com autofalantes. 
• Possuir todos os equipamentos e acessórios obrigatórios pelo código nacional de trânsito; 
• Frete incluso; 
• Garantia mínima de 01 ano e a arcar com as 03 (três) primeiras revisões do veículo, incluindo mão 
de obra, insumos e peças, para manter a garantia do veículo. 
 
6.8.9. O Veículo deverá ser entregue adesivado externamente conforme padrão da SESA abaixo,bem 
como incluir a Logo do Município de Campina Grande do Sul nas Laterais: 
  



 

 

 

 
 



 

 

 

ANEXO II 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SETOR ADMINISTRATIVO 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
Pedido de Compras/Serviços: 6211 
Categoria do Objeto: Bens 
 
 Devido à frota de ambulâncias de nossa Secretaria, estar apresentando a necessidade de 
manutenção e reforma em períodos cada vez menores e pela necessidade de novas aquisições 
devido a frota ser antiga, torna-se necessária a aquisição de novos veículos que apresentam mais 
vantagem em relação à manutenção e reforma. 
 A ambulância será utilizada para transporte de pacientes das Unidades da Secretaria de 
Saúde de Campina Grande do Sul, os quais serão utilizados para dar continuidade às atividades do 
órgão, objetivando oferecer serviços públicos de melhor qualidade, com agilidade necessária, em 
condições favoráveis a segurança, ao conforto e ao bem-estar dos munícipes usuários dos serviços 
de saúde.  
 A aquisição de veículo comum, para transporte sanitário domiciliar, das equipes da Atenção 
Primária e para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes citadas. 
 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Os objetos desta licitação serão entregues EM PARCELA ÚNICA, de acordo com os empenhos 
emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, no local indicado. 
Prazo de entrega em até 90 (noventa) dias após o recebimento do Empenho. 
Os veículos deverão ser zero quilômetro e completamente original de fábrica, não podendo conter 
vícios ou defeitos, sob pena de recusa do seu recebimento. 
Entregar os veículos com as taxas de emplacamento, licenciamento e seguro obrigatório – DPVAT 
pagos, com os certificados de registro e licenciamento (CRV/CRLV), e com o pagamento do frete, 
tributos, encargos sociais e quaisquer outras despesas que incidam ou venha a incidir no preço 
proposto (preço C.I.F). 
Fornecer garantia de fábrica de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 (cem mil) quilômetros rodados. 
Dispor de assistência técnica em todo território nacional. 
A contratada deverá indicar o nome da empresa com sede em Curitiba/PR e/ou Região Metropolitana 
para prestação dos serviços em garantia do veículo. 
Arcar com as 03 (três) primeiras revisões obrigatórias do veículo, incluindo mão de obra, insumos e 
peças, para manter a garantia do veículo. Ainda, se a garantia ofertada for diferente daquela 
constante no edital, valerá a maior. 
O transporte e a entrega dos itens objeto deste Estudo Técnico Preliminar é de responsabilidade do 
CONTRATADO. Inclusive, ainda, a responsabilidade pela documentação fiscal, frete e seguro, por 
ocasião da assinatura do contrato. 
Os veículos deverão estar acompanhados de seus respectivos certificados e condições de garantia, 
bem como do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada. 
Em caso de irregularidades apuradas no momento da entrega, o veículo poderá ser recusado de 
pronto, mediante termo correspondente, ficando dispensado o recebimento provisório, e fazendo-se 
disso imediata comunicação escrita a contratada. 
No caso de substituição, o veículo substituto terá o mesmo prazo de garantia originalmente dado ao 
substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição. 
A Administração Pública também se reserva o direito de recusar todo e qualquer produto que não 
atender as especificações contidas no Edital ou que sejam considerados inadequados. 



 

 

 

O recebimento definitivo não isenta a Fornecedora de responsabilidade futuras quanto à qualidade 
dos objetos entregues. 
Os veículos deverão ser entregues já com a devida plotagem, conforme modelo que constará em 
Edital, do Programa da Secretaria do Estado de Saúde do Paraná e Secretaria Municipal de Saúde 
de Campina Grande do Sul. 
Na ocasião da entrega, deverá ser enviado catálogo e/ou prospecto do modelo ofertado, ou outro 
documento equivalente, para que possa ser conferido que o veículo atende as características e 
especificações constantes no Edital. 
No caso de haver defeitos nas peças e, se consequentemente houver substituição, a garantia será 
contada à partir da nova data da substituição das peças defeituosas. 
O veículo a ser adquirido deverá estar de acordo com as disposições da Lei 9.660 de 16 de junho de 
1998 e legislação correlata, relativa à proteção ao meio ambiente. 
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em 
estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações de marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 
garantia. 
A empresa deverá arcar com todos os custos da entrega do veículo. 
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, se houver motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco) por 
cento do valor total da adjudicação. 
Na hipótese de acréscimo do Contrato, a Contratada obriga-se a executá-lo no mesmo nível de 
qualidade e preço apresentados na proposta.  
 
Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21: 
A empresa contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando 
medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e redução do 
impacto ambiental. 
A empresa contratada deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos com as 
devidas comprovações e laudos de descarte apropriados. 
Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa 
emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte. 
Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de fontes 
renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos. 
Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, reciclagem e 
destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço. 
Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de captação de água 
da chuva, reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional da água. 
Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, para suprir 
parte da demanda energética da caixa de água. 
 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
 
 Foram realizadas pesquisas de soluções similares por outros órgãos e entidades, com 
objetivo de identificar a existência de soluções disponíveis no mercado. 
 Foram verificadas duas soluções para atender a referida demanda, cuja análise consta a 
seguir: 
 
SOLUÇÃO 01: Locação de Veículos 
 Para essa solução foram identificados fornecedores capazes de atender a demanda. 
 



 

 

 

SOLUÇÃO 02: Aquisição dos Veículos, através de processo licitatório, na modalidade Pregão 
Eletrônico. 
 Para essa solução foram identificados fornecedores capazes de atender a demanda. 
 A planilha com o preço médio, obtido na pesquisa de preços realizada no Banco de Preços e 
em empresas da área, encontra-se elencada no item 5, que trata da estimativa de preços. 
 A pesquisa de preços foi realizada no Banco de Preços e em empresas da área. 
  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
 Conforme levantamento de mercado, verificou-se duas soluções usadas, sendo elas: 
 
SOLUÇÃO 01: Locação de Veículos. 
 Para essa solução foram identificados fornecedores capazes de atender a demanda. 
 Esta solução possibilita a rápida substituição de veículo avariado e também não há o ônus 
dos custos de manutenção, pois são obrigações da contratada. 
 No entanto, o aluguel dos veículos é uma solução para as necessidades temporárias, o que 
não é o caso, cuja utilização será de forma permanente. 
 Além do mais haveria a necessidade de adequações a cada nova contratação de locação, 
como aumentos de preço ou mudanças nas condições do serviço. 
 
SOLUÇÃO 02: Aquisição de Veículos  
 Para essa solução foram identificados fornecedores capazes de atender a demanda. 
 Essa solução englobaria a compra dos veículos, através de processo licitatório, no qual o 
fornecedor através do contrato/ata forneceria a esta Municipalidade, durante toda a vigência do 
contrato/ata, os veículos solicitados, são de suma importância para as Unidades de Saúde.   
 A aquisição pública destes itens, promove a competição entre fornecedores, o que pode 
resultar em melhores ofertas e preços mais competitivos para os veículos desejados. 
 O processo de aquisição pública exige que os fornecedores atendam a padrões de qualidade 
predefinidos, assegurando que os veículos adquiridos sejam novos e atendam aos requisitos mínimos 
estabelecidos. 
 Essa solução suprirá a necessidade da Secretaria de Saúde de forma permanente.  
 Haverá custos de manutenção e depreciação, entretanto, estes custos serão absorvidos de 
forma gradual ao longo do tempo. 
 
 Desta forma, a equipe de planejamento analisou as alternativas possíveis no que se 
refere à escolha do tipo de solução, e a partir de uma análise comparativa entre as opções 
citadas, demonstrou-se que a AQUISIÇÃO é a melhor solução para suprir as Unidades de 
Saúde. Ressaltando que o Recurso para pagamento é proveniente da Secretaria Estadual de 
Saúde. 
 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 
 O quantitativo de equipamentos foi estimado conforme os recursos recebidos. Levando em 
consideração a necessidade das Unidades de Saúde, utilizando recurso proveniente da Secretaria 
Estadual de Saúde. 
 De acordo com o levantamento realizado, chegou-se ao quantitativo relacionado abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 

1 
AUTOMÓVEL 0 KM, TIPO AMBULÂNCIA, CONFORME 

DESCRITIVO EM ANEXO. 
UNID
ADE 

01 

 
2 

 
AUTOMÓVEL 0 KM, MOTOR 1.0, CONFORME DESCRITIVO EM 
ANEXO. 

 
 

UNID
ADE 

 
 
 

01 



 

 

 

 
 
 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
 

Valor estimado da contratação: R$ XXXX (XXXXX), conforme planilha elencada no 
Levantamento de Mercado. 
 

A pesquisa de preços foi realizada no Banco de Preços e com empresas da área. 
A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, e dos 

documentos que lhe dão suporte, encontram-se anexos ao processo. 
 
 
 
 
 

Planilha com o preço médio obtido na pesquisa de preços 

DESCRIÇÃO 
UNID

. 
QUANT. 

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRI
O 

VALOR 
MÉDIO  
TOTAL 

AUTOMÓVEL 0 KM, TIPO AMBULÂNCIA, 
CONFORME DESCRITIVO EM ANEXO. 

UN 01 R$ XXXX R$ XXXX 

AUTOMÓVEL 0 KM, MOTOR 1.0, CONFORME 
DESCRITIVO EM ANEXO 
 
 

UN 01 R$ XXXX R$ XXXX 

 

   R$ XXXX 

 
 
 
 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que 

o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda 
de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes. 

Desta forma, recomenda-se na presente contratação, a divisão da licitação em itens, 
possibilitando assim uma maior participação de empresas no certame, não havendo prejuízo para o 
conjunto da solução. 
 
 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes 

entre si. 
As contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na 

execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da 
Administração.  



 

 

 

Portanto, após verificação dos veículos a serem contratados, observou-se que não se faz 
necessária à realização de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto 
pretendido. 
 
 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
Não se aplica, tendo em vista que até a presente data, não houve a publicação do Plano 

Anual de Contratações – PCA, o qual está sendo desenvolvido pela Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças e Planejamento, em conjunto com as demais Secretarias. 
 

10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 
 Com a disponibilização dos veículos novos, serão alcançados atendimento adequado, em 
tempo hábil e de qualidade aos pacientes usuários do SUS, proporcionando à humanização nos 
tratamentos, aproximando mais a sociedade do Município, aprimorando, ainda, a qualidade dos 
próprios serviços ofertados a população local.  
 Garantir a satisfação dos usuários e da população por eles assistida e garantir aos servidores 
boas condições de trabalho, proporcionando um ambiente organizacional saudável. 
 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
  O recebimento dos veículos será por fiscal de contrato para exercer fiscalização e o 
acompanhamento do objeto do contrato, o qual deverá efetuar o recebimento de acordo com as 
especificações constantes neste E.T.P. e Termo de Referência. 
A fiscalização do que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos. 
A empresa deverá arcar com todos os custos da entrega do veículo na Prefeitura de Campina Grande 
do Sul. A marca, o modelo, a referência e demais características, bem como o prazo de garantia do 
produto ofertado, deverão, obrigatoriamente, ser informados na proposta, sem possibilidade de 
substituição por qualquer outra, bem como os serviços de licenciamento/emplacamento no Detran do 
Paraná, deverão estar incluídos, além da plotagem conforme arte em anexo. 
 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
 Esta contratação não oferece impactos ambientais relevantes, no entanto, a empresa 
contratada deve se atentar ao item 2 deste Estudo Técnico Preliminar, no que trata da 
sustentabilidade ambiental. 
 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

 Por todo o exposto, considerando a necessidade de aprovisionar os veículos para Secretaria 
Municipal de Saúde de Campina Grande do Sul e suas premissas apresentadas ao logo deste 
estudo, após análises, a Equipe de Planejamento da Contratação concluiu que a melhor solução para 
atender a demanda apresentada é a aquisição por meio de processo licitatório, na modalidade 
Pregão Eletrônico. 

 Isto porque este modelo se mostrou mais vantajoso e estratégico para Administração Pública, 
possibilitando a execução eficiente do projeto e viabilizando a competitividade a fim de evitar a 
concentração de mercado, sem prejuízo dos parâmetros de qualidade, critérios técnicos e 
economicamente viáveis. 



 

 

 

  Ademais, o modelo supracitado permitirá a aquisição de veículos de qualidade para 
execução dos serviços a serem prestados pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo 
atendimento adequado e eficiente aos usuários do Sistema Único de Saúde.  
 

14. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
 

Sandra dos Santos Barros 
Diretora Geral 

 
 
 

Cláudio Souza da Luz Santana 
Coordenador Transporte e Remoções na Central de Remoções 

 
 

 
 
 

Nelci Covalski Capote 
Coordenadora Administrativa 

 
 
 
 
 

Sandra Ishikawa 
Captação Recursos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA  

    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SETOR ADMINISTRATIVO 

AQUISIÇÃO – COMPRAS – BENS COMUNS 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 

1.1. Aquisição de veículos novos para Secretaria de Saúde de Campina Grande do Sul, para 
atender a demanda imediata contemplando assim também a demanda futura de médio prazo, 
considerando também a necessidade de contingência em eventual desgaste/depreciação 
natural dos veículos que são de uso diário nas unidades de saúde do município, nos termos 
da tabela do Pedido de Compra nº.6211/2024. 
 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do ETP - Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.3.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
1.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da Ata/Contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.5.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 
 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.1.A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico no ETP - 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21: 
 

4.1.1. A empresa CONTRATADA deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que 
possível, adotando medidas para promover eficiência energética, uso 
responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental; 
 
4.1.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e 
resíduos com as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados; 

 



 

 

 

4.1.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, 
baixa emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte;  
 
4.1.4. Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de 
fontes renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos; 
 
4.1.5. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, 
reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço; 
 
4.1.6. Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de 
captação de água da chuva, reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional 
da água; 
 
4.1.7. Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, 
para suprir parte da demanda energética da caixa de água. 

 
 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
4.2. Na presente contratação não será admitida à indicação de marca. 
 
Da vedação de contratação de marca ou produto 
 
4.3. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda todas as 
especificações contidas na descrição do objeto. 
 
Da exigência de amostra 
 
4.4. Na presente contratação não será exigida a apresentação de amostras.  
 

 
Subcontratação 
 
4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

 
Garantia da contratação 
 
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
Obrigações das partes 
 
4.7. Da CONTRATADA 
 

4.7.1. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro Unificado  
de Fornecedores – SICAF durante toda a vigência da ata/contrato;  
 
4.7.2 Entregar os produtos na forma proposta e contratada, em conformidade com as 
especificações e demais condições constantes no respectivo Termo de Referência; 
 
4.7.3. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos produtos 
entregues, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para 
assegurar o andamento conveniente dos trabalhos; 
 



 

 

 

4.7.4. Garantir a melhor qualidade dos produtos, atendidas as especificações e normas 
técnicas de produção para cada caso conforme solicitação, em especial as normas da ABNT E 
INMETRO, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto da presente licitação; 
 
4.7.5. Entregar os equipamentos conforme consta no Empenho, os quais serão conferidos e, 
se achados irregulares, a empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para substituir ou 
complementar os mesmos sem que isso implique em acréscimos nos preços constantes da 
proposta; 
 
4.7.6. A entrega dos produtos em desconformidade com o especificado, caso não seja possível 
a correção ou troca, sujeitará a sua devolução e aplicação das sanções legais cabíveis;  
 
4.7.7. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e 
prestar os esclarecimentos necessários; 
 
4.7.8. Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, 
emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.  
  
4.7.9 Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação 
desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado; 
 
4.7.10 Após vistoria feita por responsável técnico, se necessário ou solicitado pela 
Administração Pública, custear ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas 
oficiais para a boa execução do objeto de que trata a presente licitação; 
 
4.7.11. Prover o adequado transporte e manuseio dos materiais relacionados à presente 
licitação, observadas as normas de segurança do trabalho e de trânsito; 
 
4.7.12. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e 
prestar os esclarecimentos necessários; 
 
4.7.13. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos e outros; 
 
4.7.14. Prestar à Administração, sempre que necessário, o esclarecimento sobre os produtos, 
fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos; 
 
4.7.15. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná; 
 
4.7.16. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE; 
 
4.7.17. Cumprir todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que 
se refere às normas de segurança no trabalho e de construção civil, bem como as previstas na 
legislação específica: encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam 
e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente 
responsabilizada; 
 
4.7.18. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a 
terceiros, em razão da execução do Contrato, por culpa, dolo, negligência, imperícia ou 
imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços 
atualizados, dentro de 15 (quinze) dias, contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade, podendo este prazo ser prorrogado a critério do CONTRATANTE. Caso não 



 

 

 

o faça dentro do prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o valor 
referente ao ressarcimento: da fatura a vencer, da garantia prestada, ou, ainda, em Juízo; 
 
4.7.19. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento nos prazos contratados, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 
de qualquer natureza;  
 
4.7.20. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
 
4.7.21. Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou 
morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros; 
 
4.7.22. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, sem 
prévia e expressa anuência da Administração; 
 
4.7.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco) por cento do valor total da adjudicação; 
 
4.7.24. Na hipótese de acréscimo do Contrato, a Contratada obriga-se a executá-lo no mesmo 
nível de qualidade e preço apresentados na proposta;  
 
4.7.25. Assegurar a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, durante o período de 
vigência da ata/contrato, o repasse de todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, 
sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado; 
 
4.7.26. Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
 
4.7.27. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 
exercida pela Contratante; 
 
4.7.28. Os produtos ofertados deverão possuir obrigatoriamente garantia mínima de 12 (doze) 
meses contados a partir da emissão da Nota Fiscal do produto, inclusive com relação aos itens 
que vierem a ser substituídos, por algum defeito; 
 
4.7.29. A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela 
Contratada, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor, bem 
como dos encargos previstos à Contratada no Edital e seus Anexos durante este período. Os 
reparos e substituições decorrentes da garantia deverão ser realizados pela Contratada, sem 
ônus para o Contratante; 
 
4.7.30. Os produtos ofertados deverão possuir assistência técnica autorizada em Curitiba ou 
Região Metropolitana durante toda a vigência do prazo de garantia concedida; 
 
4.7.31. A Contratada deverá apresentar, a cada procedimento de assistência técnica, relatório 
de visita contendo a data do recebimento da solicitação, a identificação do defeito constatado 
e as providências tomadas ou a serem adotadas, informando o prazo necessário para concluir 
a assistência; 
 
4.7.32. Arcar com as 03 (três) primeiras revisões obrigatórias do veículo, incluindo mão de obra, 
insumos e peças, para manter a garantia do veículo.  
 
4.7.33. Apresentar as Notas Fiscais preenchidas de forma correta em valores correspondentes 
aos anotados nas requisições e acompanhada dos seguintes documentos: 



 

 

 

a) Certificado de Regularidade do FGTS. 
b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
d) Cópia do Empenho correspondente. 
 
 

4.8. Da CONTRATANTE 
 

4.8.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo 
de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na 
hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 
 
4.8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados 
com o objeto pactuado; 
 
4.8.3. Comunicar, por escrito, à contratadas quaisquer irregularidades verificadas no objeto 
fornecido; 
 
4.8.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões 
da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no 
instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 
 
4.8.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações 
pactuadas. 

  

5.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
Condições de Entrega 
 
5.1.O prazo de entrega dos bens é de até 90 dias, contados do(a) recebimento da Nota de Empenho, 
em remessa única. 
 
5.2. Caso não seja possível a entrega no prazo, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior. 
 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Arena Coberta – Jardim Colina – 
Almoxarifado Central. 
 
5.4. Não há produtos perecíveis na presente contratação. 
 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
 
5.5.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 
 
5.6.O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
 
5.7.A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
 
5.8. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado. 
 



 

 

 

5.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 

6.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização 
 
6.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Instrução Normativa Conjunta 
Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
Fiscalização Técnica 
 
6.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 
 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 
Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 



 

 

 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
Fiscalização Administrativa 
 
6.8.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada 
pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
6.9.Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às demais normas contidas na 
Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 
de 20 de dezembro de 2023. 
 
Gestor do Contrato 
 
6.10.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV e 
Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 
de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.11.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 
2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.12.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.13.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII e Instrução Normativa Conjunta 
Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 



 

 

 

 
6.14.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 
ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.15.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI e Instrução 
Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de 
dezembro de 2023). 
 
6.16.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 
Recebimento 
 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente, com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 
até 20 dias. 
 
7.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
 
7.7.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 
7.8.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 



 

 

 

Liquidação 
 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 28 dias para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
 

7.10.1. o prazo de validade; 
 

7.10.2. a data da emissão; 
 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
 
7.10.5. o valor a pagar; e 
 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.12.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.13.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF e/ou nos sites pertinentes, para:  

 
7.13.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
 
7.13.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas no Tribunal de Contas da União – TCU – pelo site https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br (Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica) e no Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná - TCEPR - pelo site http://www1.tce.pr.gov.br (Consulta de Impedidos de 
Licitar). 

 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF e/ou em outro canal, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www1.tce.pr.gov.br/


 

 

 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou 
nos canais pertinentes. 
 
Prazo de pagamento 
 
7.18.O pagamento será efetuado no prazo de até 28 dias contados da finalização da liquidação da 
despesa. 
 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice 0,5% (meio por cento) de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
 
7.20.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pelo contratado. 
 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

 
7.23.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
 

8.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço. 
Forma de fornecimento 
 
8.2.O fornecimento do objeto será integral. 
 
Habilitação jurídica 
 
8.3. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica conforme exigido no 
Edital da licitação.  
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.4. O licitante deverá apresentar os documentos referentes à habilitação fiscal, social e trabalhista 
conforme exigido no Edital da licitação.  



 

 

 

 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.5. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à qualificação econômico-financeira 
conforme exigido no Edital da licitação.  
 
Exigências de habilitação complementar 
 
8.6. Não será exigida documentação complementar. 
 
Qualificação Técnica 
 
8.7. Não será exigida documentação de qualificação técnica. 
 
Cooperativas 
 
8.8. Não será admitida a participação de cooperativas. 
 
 

9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1.O custo estimado total da contratação é de R$ xxxxx (xxxxxx).  
 
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto nº 11.462/2023): 
 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

 
9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos               
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

 
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 

 
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná. 
 
10.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
06.001.10.301.0011.2019 MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DA SAÚDE 
(216) 4.4.90.52.00.00 (01376): Equipamentos e Material Permanente 
(216) 4.4.90.52.00.00 (01303): Equipamentos e Material Permanente 
 
 
10.3.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 



 

 

 

 

11.RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
Campina Grande do Sul, 18 de setembro de 2024.  

 
 
 
 
 

Leandro Zanetti 
Secretário Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cláudio Souza da Luz Santana 
Coordenador da Central de Remoções 

 
 
 
 
 

 
 

Sandra Ishikawa 
Captação de Recursos Financeiros 

 



 

 

 

ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº  

 
“CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE DO SUL, ESTADO DO PARANÁ E A 
EMPRESA.........................”.  

 
De um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 76.105.600/0001-86, com sede na Praça Bento Munhoz da 
Rocha Neto, n.º 30, Centro, aqui representado pela Prefeita Municipal, BELENICE KOFFKE BUFF 
ROTINI, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO; e de outro lado a empresa 
______________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______________, estabelecida na 
____________________ n.º _______, Bairro ______________, na cidade de 
_________________________, Estado de ________________ neste ato representada por 
________________________, devidamente qualificada nos autos do processo licitatório, doravante 
denominada CONTRATADA, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº. 117/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA E VEÍCULO TIPO HATCH 
ZERO QUILÔMETRO, EM CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DA SECRETARIA 
ESTADUAL DE SAÚDE (SESA), MENCIONADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAMPINA GRANDE DO SUL, CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Valor unitário e total da contratação: 
 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da 
data de expedição do presente termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência de que trata este item será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 

2.2. Nos casos de contratações de fornecimentos contínuos, conforme arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, 
de 2021, considerando a definição do art. 6º, XV do mesmo normativo, o prazo de vigência da 
contratação poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos e deverá atender as condições abaixo:  
 2.2.1. O prazo inicial da contratação deverá ser de no máximo 05 (cinco) anos. 

2.2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
2.2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 



 

 

 

2.2.4. A prorrogação de contrato de que trata este item deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo. 
2.2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência e Edital do processo licitatório. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor unitário e total da contratação consta na tabela do item 1.2. do presente termo de contrato. 
5.2. Os valores constantes na tabela do item 1.2. incluem todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. Os valores constantes na tabela do item 1.2. são meramente estimativos, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. Para pagamento, a CONTRATADA protocolará requerimento de pagamento junto à Secretaria 
Municipal requisitante. 
6.2. O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou ordem bancária para pagamento de 
faturas com código de barras no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo. 
6.3. A ordem bancária deverá obrigatoriamente ser vinculada ao CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica da empresa participante e vencedora da licitação. Sendo matriz ou filial, o que prevalecerá, 
sempre, será o CNPJ da participante do processo. 
6.4. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul fará as retenções de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Fornecedora providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para Contratante. 
6.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 

I = índice de atualização financeira;  
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e  
VP = Valor da parcela em atraso 
 
6.7. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF (Situação do Fornecedor), para comprovação 
de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
6.8. Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF (Situação do Fornecedor), o 
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 15 (quinze) dias, sob 
pena de aplicação das sanções contratuais e rescisão do contrato. 



 

 

 

6.9. O pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul não isenta a 
CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades. 
6.10. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante solicitação da CONTRATADA, observado o interregno mínimo de um ano para a primeira 
repactuação, que será contado: 

7.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 
a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida 
pelo contrato; 
7.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir do marco estabelecido no item 7.1, 
mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ocorrida nos doze meses anteriores ao reajuste, 
adotado para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
7.2.3. Para os custos decorrentes do regime de não-cumulativa do PIS e Cofins: do mês do 
enquadramento ou do mês subsequente ao último utilizado na declaração apresentada na 
proposta; 
7.2.4. Para o custo relacionado ao fator acidentário de prevenção: a cada exercício financeiro, 
caso haja alteração de alíquota. 

7.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. 
7.4. Na hipótese do item 7.2.1, deverá ser observado o seguinte: 

7.4.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas quantas forem os acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias; 
7.4.2. a CONTRATADA comprovará a variação dos custos mediante a apresentação da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa vigente da categoria profissional abrangida neste contrato; 
7.4.3. os efeitos financeiros retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação; 
7.4.4. a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial é vedada, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; 
7.4.5. o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem: 

a) de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a administração 
pública; 
b) de matéria não trabalhista; 
c) de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 
contratado; 
d) que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

7.5. Na hipótese do item 7.2.2, o reajuste será apurado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

R = V (I - Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser  
reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de  
apresentação da proposta; 



 

 

 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

7.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE concederá à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida e a apuração da diferença 
ocorrerá tão logo seja divulgada a variação completa do índice.  
7.7. Independentemente do requerimento de reajuste dos custos decorrentes do mercado, o 
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 
7.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.12. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos. 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços ou entrega dos materiais, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 02 (dois) meses, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 05 (cinco) meses. 
8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
9.2. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 



 

 

 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência. 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços e/ou materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço ou entrega do produto no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  
9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou entrega dos materiais, os seguintes 
documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital  
do domicílio ou sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.  
9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local de entrega dos serviços e/ou materiais. 
9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 



 

 

 

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  
9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

9.20.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante. 
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços e/ou entrega dos materiais. 
9.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 
ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 
Contratado. 
9.26. Se aplicável ao objeto da licitação, o contratado deverá atender à Política Pública Ambiental de 
licitação sustentável, e que deverá se responsabilizar integralmente com a logística reversa dos 
produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção de fornecimento ao Poder 
Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada, conforme 
artigos 78, § 6º, 78A, 78B e 78C da Lei Estadual do Paraná nº. 15.608/2007. 
9.27. Os produtos ofertados deverão possuir obrigatoriamente garantia mínima de 12 (doze) meses 
contados a partir da emissão da Nota Fiscal do produto, inclusive com relação aos itens que vierem a 
ser substituídos, por algum defeito; 
9.28. A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela Contratada, 
de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor, bem como dos encargos 
previstos à Contratada no Edital e seus Anexos durante este período. Os reparos e substituições 
decorrentes da garantia deverão ser realizados pela Contratada, sem ônus para o Contratante; 
9.29. Os produtos ofertados deverão possuir assistência técnica autorizada em Curitiba ou Região 
Metropolitana durante toda a vigência do prazo de garantia concedida; 
9.30. A Contratada deverá apresentar, a cada procedimento de assistência técnica, relatório de visita 
contendo a data do recebimento da solicitação, a identificação do defeito constatado e as providências 
tomadas ou a serem adotadas, informando o prazo necessário para concluir a assistência; 
9.31. Arcar com as 03 (três) primeiras revisões obrigatórias do veículo, incluindo mão de obra, insumos 
e peças, para manter a garantia do veículo.  
9.32. O Veículo deverá ser entregue adesivado externamente conforme padrão da SESA, bem como 
incluir a Logo do Município de Campina Grande do Sul nas Laterais. 
9.33. Observar as demais obrigações do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  



 

 

 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. A CONTRATADA será responsabilizada pelas condutas em desacordo com o disposto neste 
contrato ou no edital de licitação, sujeitando-se às seguintes penalidades: 

I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; e 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2. A penalidade de advertência será aplicada quando a CONTRATADA der causa à inexecução 
parcial do contrato e não for justificável a aplicação de penalidade mais grave. 
11.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar consistirá em impedimento de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Campina Grande do Sul por até 
3 (três) anos e será aplicada, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando a CONTRATADA: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II - der causa à inexecução total do contrato; 
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

11.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar consistirá em impedimento de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos 
por um período mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos e será aplicada nas hipóteses previstas 
no item 11.3. que justificam a aplicação de penalidade mais grave ou ainda quando a CONTRATADA: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



 

 

 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.5. Em conjunto com as sanções nos previstas nos itens 11.2., 11.3. e 11.4. a autoridade competente 
poderá: 

I - aplicar multa entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato; e 
II – determinar a rescisão unilateral do contrato. 

11.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, que 
será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com 
atraso: 

I - 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
II - 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo 
quinto); 
III - 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo 
sexto) até o 30º (trigésimo); 

11.7. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul avaliará se o atraso no adimplemento parcial 
ou total do objeto configura simples impontualidade, passível de multa moratória, ou inexecução do 
contrato, que sujeitará a contratada às demais sanções administrativas previstas, avaliando as 
circunstâncias do caso concreto e a utilidade ou aproveitamento do objeto para a administração. 
11.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das demais sanções previstas 
neste contrato. 

I - A multa compensatória não obsta a apuração e cobrança das perdas e danos decorrentes 
do descumprimento do contrato. 

11.9. O atraso no adimplemento de outras obrigações acessórias, não previstas expressamente nos 
itens anteriores, sujeitará a CONTRATADA à multa moratória de 0,05% (meio décimo por cento) a 0,1% 
(um décimo por cento), ao dia, sobre o valor total do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias, a critério 
da PREFEITURA, observando-se os critérios constantes do 11.13. e sem prejuízo das demais sanções. 
11.10. Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos 11.6. e 11.9., a critério da PREFEITURA, este 
contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais sanções  
11.11. Ressalvadas as penalidades do inciso I do item 11.5., o somatório das demais multas previstas 
nesta Cláusula não poderão superar, em cada mês, o máximo de 15% (quinze por cento) de 1/12 (um 
doze avos) do valor total do contrato. 
11.12. A reincidência na aplicação do percentual máximo previsto no item 11.11. poderá ensejar a 
rescisão unilateral do contrato. 
11.13. Nos processos de apuração de infrações, serão assegurados o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, observadas as disposições legais e regulamentares, e serão levados em consideração na 
aplicação das sanções: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
VI – a não reincidência da infração; 
VII – a atuação da CONTRATADA em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva 
ou comissiva; 
VIII – a execução satisfatória das demais obrigações contratuais. 

11.14. A multa moratória de valor irrisório poderá ser convertida em pena de advertência, a critério da 
autoridade competente. 
11.15. Em casos excepcionais, caso a multa moratória se mostre desproporcional à gravidade da 
infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente poderá, 
justificadamente, reduzi-la, em atendimento ao disposto no item 11.13. 



 

 

 

11.16. A multa aplicada, após regular processo administrativo e garantido o direito de ampla defesa, 
será descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA ou recolhida por meio de Guia de 
Recolhimento. 
11.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela PREFEITURA à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente. 
11.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. O pagamento decorrente do objeto desta contratação correrá à conta dos recursos da dotação 
orçamentária: 
06.001.10.301.0011.2019. 4.4.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 3376 - 
Investimentos na Rede de Serviços de Saúde - Repasse Estadual 
 
06.001.10.301.0011.2019. 4.4.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1303 - 
Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  



 

 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos ou previsão normativa, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Caberá aos Fiscais de Contrato e os Gestores de Contrato, designados por meio de Portaria pela 
autoridade competente da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, acompanhar e fiscalizar o 
cumprimento das obrigações contratuais e promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento 
deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  
18.1. Fica eleito o Foro de Campina Grande do Sul - Paraná, para solucionar eventuais litígios 
decorrentes deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
18.2. Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento de Termo de Contrato. 
 

Campina Grande do Sul, ______ de ___________________ de 2024.   
 
 
 

BELENICE KOFFKE BUFF ROTINI 
PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PARANÁ 
CONTRATANTE  

 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA XXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
 



 

 

 

 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Ao Pregoeiro e equipe de apoio. 
 

Pregão Eletrônico nº: 117/2024 

Razão Social:  

CNPJ nº: 

E-mail: 

Telefone: (   ) 

Endereço:  

 
A empresa supracitada, por intermédio de seu representante legal, (NOME DO REPRESENTANTE 
LEGAL), portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX-XX e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, 
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
DECLARO que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
DECLARO que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
DECLARO que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer uma de suas esferas. 
 
DECLARO que não possuo condenação, por decisão judicial transitada em julgado, em pena de 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, nos 
termos previstos na Lei Federal nº 8.429/92. 
 
DECLARO que a pessoa física (corpo social) e nem a pessoa jurídica (empresa), nos 5 (cinco) anos 
anteriores à divulgação do edital, foram condenados judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
DECLARO que nenhum sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública Municipal. 
 
DECLARO que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n.º 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
DECLARO que não mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ainda, não sendo 
desses, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 67, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.  
 
DECLARO que não possuo em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 



 

 

 

 
DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
DECLARO que cumpro com a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT. 
 
DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 

 
DECLARO que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes da 
data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
DECLARO que os lances a serem ofertados durante a sessão de julgamento da licitação, serão de 
minha exclusiva responsabilidade, assumindo como firmes e verdadeiras minhas propostas e os lances 
inseridos no sistema, sob pena de aplicação das penalidades administrativas previstas em Lei. 

 
DECLARO que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
DECLARO que atendemos à Política Pública Ambiental de licitação sustentável, e que nos 

responsabilizamos integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecermos ao Poder Público, assumindo a responsabilidade 

pela destinação final ambientalmente adequada, conforme artigos 78, § 6º, 78A, 78B e 78C da Lei 

Estadual 15.608/2007. 

 
DECLARO, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que na presente 
data estou enquadrado como empresa de (grande porte, pequeno porte, microempresa, 
microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 
cooperativa de consumo). 
 
DECLARO, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que na presente 
data: 

[   ] Estou APTO a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não possuindo nenhum dos impedimentos 
previstos no § 4º do art. 3º da referida lei e ainda, que no ano-calendário de realização da 
presente licitação, não celebrei contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
 
[   ] Estou INAPTO a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
Campina Grande do Sul, XX de XXXXXXXX de 2024. 

 
 
 

 
Assinatura do representante legal da empresa 

(Nome Legível/Cargo/Razão Social/CNPJ) 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL – PARANÁ 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
 
Pregão Eletrônico nº. 117/2024  
Objeto: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA E VEÍCULO TIPO HATCH ZERO QUILÔMETRO, EM 
CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE (SESA), 
MENCIONADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE DO SUL, 
CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
 
Critério de julgamento: Menor Preço por Item 
Valor Máximo: R$ R$ 444.789,21 (Quatrocentos e quarenta e quatro mil, setecentos e oitenta e nove 
reais e vinte e um centavos) 
Data de abertura: 04/12/2024 às 09:00 horas. 
Local da realização: Compras BR - https://comprasbr.com.br 
 
O Edital do referido Pregão Eletrônico e seus anexos, poderão ser obtido no site da Prefeitura Municipal 
de Campina Grande do Sul – Paraná no endereço: www.campinagrandedosul.pr.gov.br na opção 
Transparência – Licitações e no site do sistema eletrônico de julgamento Compras BR no endereço: 
https://comprasbr.com.br. Outras informações enviar e-mail para: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br e/ou pelo 
telefone (41) 3162-7000.   
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